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			APRESENTAÇÃO

			Escrever um livro sobre Ética Médica e Bioética é uma tarefa, ao mesmo tempo, agradável e desafiadora.

			Agradável, posto que lida com o ser humano, seu agir e suas tomadas de decisões, influenciadas pelos mais variados fatores, inserindo-se nos mais variados contextos.  E desafiadora por lidar, exatamente, com o mesmo ser humano, que reage das mais variadas maneiras a cada situação que se lhe apresenta.

			A Ética Médica prende-se a um código de condutas, que é o Código de Ética Médica, com características marcadamente deontológicas, de dever fazer.

			Na prática, existe alguma confusão entre o que seja ética, moral e deontologia, que são termos e conceitos frequentemente aplicados quando são feitas referências à prática médica em todas as suas nuances. Torna-se, pois, necessário fazer uma distinção entre o que seja cada um desses conceitos: ética é uma palavra de origem grega (éthos, modo de ser, definir o que é bom), moral tem origem no latim (mores, costume, escolha da ação boa) e deontologia também de origem grega (deon, dever, cumprir as normas).

			Esses equívocos conceituais podem gerar dúvidas sobre responsabilidades e, por isso, será mais fácil ter um melhor entendimento se seguir a seguinte linha de raciocínio:

			Decidir e agir concretamente são um problema prático e, portanto, moral. Avaliar essa decisão e essa ação, a responsabilidade a elas inerente e o grau de liberdade e determinismo aí envolvidos são um problema teórico e, portanto, ético.

			Na atuação profissional do médico, não basta definir o que é bom, ele deve querer fazer o bem. Mas, não basta só querer fazer o bem, ele precisa ser efetivado. Mais ainda, ele não pode ser efetivado de qualquer maneira, é preciso realizá-lo cumprindo adequadamente uma conduta profissional e, por isso, é um problema deontológico.

			A Bioética caracteriza-se por ser o estudo transdisciplinar entre Ciências Biológicas, Ciências da Saúde, Ética, Filosofia e Direito que investiga as condições necessárias para uma administração responsável da vida humana, da vida animal e responsabilidade ambiental. Dentro desse escopo de administração da vida humana, insere-se a Bioética Clínica.

			A Bioética é uma ética aplicada, chamada também de “ética prática”, que visa administrar os conflitos e controvérsias morais implicados pelas práticas no âmbito das Ciências da Vida e da Saúde do ponto de vista de algum sistema de valores.

			Segundo Kottow, a bioética é o conjunto de conceitos, argumentos e normas que valorizam e justificam eticamente os atos humanos que podem ter efeitos irreversíveis sobre os fenômenos vitais.

			A ideia da confecção deste livro surgiu da constatação de que os médicos, em sua maioria, não são familiarizados com o Código de Ética Médica e sua aplicação na prática médica. Dessa maneira, procura-se mostrar o viés pedagógico desse código, desmitificando qualquer caráter exclusivamente punitivo do mesmo, presente no imaginário da sociedade e de grande parcela dos médicos.

			No livro, serão apresentados casos onde haverá uma parte descritiva, seguida de quatro opções de conduta para o caso, onde o leitor tentará identificar a ação correta do ponto de vista ético. Na sequência, o leitor saberá a resposta certa e terá uma parte com comentários sobre o caso e as ponderações necessárias, tanto do ponto de vista deontológico, como dos pontos de vista cível e penal, se couberem tais análises. Os casos apresentados são baseados em fatos coletados pelos autores em suas atuações no Conselho Regional de Medicina do Estado do Rio de Janeiro (Cremerj).
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			CASO 1

			Em pediatra pertence a uma equipe de obstetrícia, trabalhando juntos ele, os dois obstetras, o anestesista e a instrumentadora, há longo tempo.

			Um dia, ao ser chamado pelo obstetra para uma sala de parto, ele não pôde comparecer. Ao ser indagado pelo obstetra se outro poderia fazer o atendimento e se as guias poderiam ser preenchidas com o seu nome, já que o colega que iria em seu lugar não tinha o convênio da parturiente, responde que sim e que depois, quando recebesse do convênio, repassaria o valor para o outro pediatra.

			Ocorre que o bebê não nasceu bem, indo para a UTI neonatal. A família, dias após, suspeitou de um atendimento deficitário por parte do pediatra e fez denúncia ao Conselho Regional de Medicina, envolvendo o médico cujo nome constava na folha de sala da paciente, que era o daquele pediatra que acatou a troca, embora ele não tivesse, efetivamente, prestado o atendimento, já que nem esteve presente no local.

			Além disso, a família fez denúncia na área cível, solicitando reparação de dano ao pediatra que constava como tendo atendido seu filho

			a)	Essa é uma prática correta no atendimento a pacientes de planos de saúde;

			b)	Errou somente o pediatra ao permitir que seu nome constasse em um ato médico não praticado por ele;

			c)	Errou somente o obstetra ao permitir que um médico trabalhasse em sua equipe utilizando o nome de outro;

			d)	Erraram o obstetra e os dois pediatras ao permitirem, os dois primeiros, que o atendimento ao RN fosse feito por um e constado o nome de outro, para fins de cobrança e o segundo pediatra, ao permitir que seu nome constasse como tendo feito ato médico que realmente não praticou.

			 

			
			RESPOSTA CERTA – LETRA D

			Comentários

			O médico que permite tal prática expõe-se a situações graves de responsabilidade profissional, pois, ao permitir seu nome em um ato médico que não executou, estará fraudando o sistema, seja privado ou público, além de expor-se a riscos de demandas éticas, cíveis ou penais, já que a responsabilidade sobre toda e qualquer decorrência daquele ato médico recairá sobre aquele que foi rotulado como o prestador do serviço.

			Há uma franca e direta inobservância do que preceituam o Princípio Fundamental IV e os artigos 5º e 60 do Código de Ética Médica.

			Caracteriza-se como subversão de costume e como atentado ao bom prestígio e conceito da Medicina, mostrando a existência de um desempenho não ético da profissão, podendo atingir tanto o pediatra como o obstetra, chefe da equipe e responsável pela paciente.

			Essa situação carrega uma vertente de infração penal, além da ética, pois  que vem a caracterizar falsidade ideológica, conforme previsto no artigo  299 do Código Penal.

			

			ARTIGOS ENVOLVIDOS

			Código de Ética Médica

			Princípio Fundamental IV - Ao médico cabe zelar e trabalhar pelo perfeito desempenho ético da Medicina, bem como pelo prestígio e bom conceito da profissão.

			Art. 5º É vedado ao médico: assumir responsabilidade por ato médico que não praticou ou do qual não participou.

			Art. 60 É vedado ao médico: permitir a inclusão de nomes de profissionais que não participaram do ato médico, para efeito de cobrança de honorários.

			Código Penal

			Falsidade ideológica

			Art. 299 Omitir, em documento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante:
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 CASO 2

			Criança de 9 anos foi levada pela mãe ao posto de saúde, em regime ambulatorial, devido a queixas de dores no abdômen e distensão abdominal. Ao entrar no consultório, o médico perguntou o motivo da consulta e, ao ouvir as queixas da mãe, receitou medicamento para verminose, além de solicitar um EAS, orientando-a a fazer o exame com urgência, para que ele pudesse ver o resultado dentro de algum tempo. A mãe retornou após 1 hora com o resultado, que era normal, e o médico, ao vê-lo, disse que não havia nada de errado e que ela desse o remédio para vermes, que logo melhoraria e que fosse, então, para casa.

			O local dispunha de aparelho de RX e US funcionado em horário de ambulatório. A mãe voltou para casa, deu a medicação, aguardou duas semanas e, como a criança não melhorasse, estando já bem pior, procurou outro local para seu filho ser atendido. Esse médico, ao examinar a criança, constatou, pela palpação abdominal, enorme massa ocupando todo o hipocôndrio e flanco direitos, estendendo-se ao mesogástrio. Solicitou exame radiográfico e ultrassonográfico que evidenciou tumor de suprarrenal em estado avançado.

			A criança foi encaminhada para hospital de referência, onde foi atendida e tratada com o que o caso exigia, mas faleceu devido ao estado em que chegou.

			O primeiro médico, ao ser questionado, disse que não havia examinado o abdômen da criança, em que pese a queixa referida, porque havia um excesso de trabalho.

			a)	Na consulta em posto de saúde, a preocupação deve ser exclusivamente em relação às queixas e sintomas;

			b)	Sempre que houver uma consulta médica em regime ambulatorial, deve ser feita anamnese geral e dirigida e exame físico completo, valorizando os sintomas e sinais apresentados;

			c)	Não foi negligente, posto que atendeu, pediu exames e medicou a criança;

			d)	A principal culpada é a mãe, que aguardou duas semanas para novamente levar a criança a um atendimento médico.

			 

			
			RESPOSTA CERTA – LETRA B

			Comentários

			O primeiro pediatra é réu confesso ao admitir que não examinou a criança e não valorizou o que era relatado pela mãe. Sua conduta foi essencialmente negligente e esse seu ato pode ser interpretado como tendo nexo de causalidade com a piora do paciente em função da evolução da doença. Também caracteriza uma situação de imprudência ao pedir exame sem ter examinado e mandar para casa uma criança com sinais e sintomas preocupantes. Isso caracteriza o erro médico e a infração ao artigo 1o do Código de Ética Médica.

			O médico não pode argumentar que não examinou a criança devido ao excesso de pacientes, porém, se isso fosse verdadeiro, deveria ele mesmo ter denunciado tal situação à direção do nosocômio, à Comissão de Ética Médica e ao Conselho Regional de Medicina e exigido condições éticas para o seu trabalho. Por essa atitude, o pediatra deixou de utilizar todos os meios disponíveis de diagnóstico e tratamento a seu alcance em favor do paciente, não sendo zeloso em sua prática profissional.

			

			ARTIGOS ENVOLVIDOS

			Código de Ética Médica

			Princípio Fundamental II - O alvo de toda a atenção do médico é a saúde do ser humano, em benefício da qual deverá agir com o máximo de zelo e o melhor de sua capacidade profissional.

			Art. 1o - Causar dano ao paciente, por ação ou omissão, caracterizável como imperícia, imprudência ou negligência.

			Art. 6º - Atribuir seus insucessos a terceiros e a circunstâncias ocasionais, exceto nos casos em que isso possa ser devidamente comprovado.

			Art. 32 - Deixar de usar todos os meios disponíveis de diagnóstico e tratamento, cientificamente reconhecidos e a seu alcance, em favor do paciente.
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 CASO 3

			Uma adolescente de 16 anos procura atendimento médico para ser orientada sobre uso de contraceptivos. Como o serviço exige que as consultas de adolescentes ocorram na presença da mãe, a jovem vai, mas, em determinado momento, solicita ao médico que parte da consulta seja sem a presença da mãe,   o que é aceito por esta sem nenhuma contestação, em que pese já ter demonstrado ser uma pessoa ultraconservadora em todos os sentidos tocantes a sua filha. Nesse momento, a jovem solicita ao médico que lhe prescreva e oriente sobre o uso de contraceptivos orais, já que queria iniciar um relacionamento sexual com seu namorado e não desejava que sua mãe soubesse. O médico atende ao pedido. Porém, na fase final da consulta, já com a mãe novamente no consultório, ele relata à mãe a solicitação da paciente, na presença da mesma, o que a fez entrar em uma crise de choro e revolta, abandonando abruptamente o consultório. Nos dias seguintes, a menina entra em crise depressiva por não suportar a pressão exercida pela mãe diariamente.

			a)	A adolescente errou ao fazer tal solicitação ao médico;

			b)	O médico teria a obrigação de relatar tudo o que sabe aos responsáveis  pela adolescente;

			c)	O médico deveria atender ao pedido da paciente e respeitar sua autonomia, após ter convicção de que a mesma saberia conduzir-se bem por seus próprios meios;

			d)	Tal prescrição só poderia ser feita após expressa autorização da mãe da paciente.

			 

			
			RESPOSTA CERTA – LETRA C

			Comentários

			O pediatra desrespeitou o direito ao sigilo daquela adolescente, posto que a moça tinha discernimento suficiente para conduzir-se por seus próprios meios na vida que pensava em levar com seu namorado. A prova disso é que procurou o médico justamente para orientar-se sobre a anticoncepção, para não colocar no mundo um ser que ela não estava preparada para criar.

			O médico infringiu o artigo 74 do Código de Ética Médica, além de desrespeitar a autonomia da adolescente.

			O ser humano, em seu desenvolvimento na adolescência, pode tomar decisões baseadas no medo do desconhecido ou ditadas por um capricho da vontade, ou, ainda, como fruto de uma reflexão amadurecida. E essa grande variação de fatores desencadeantes é que trazem à tona toda a dificuldade envolvida quando se quer analisar a competência para decidir.

			O que pais ou responsáveis e os médicos ou equipe devem considerar é a aplicação da legislação em consonância com a análise da autonomia do adolescente, procurando identificar se o mesmo já adquiriu habilidade para entender as informações, a capacidade de realizar escolhas e o discernimento para avaliar o risco-benefício e os danos consequentes a uma decisão tomada.

			Aqui, o dano foi causado exatamente pela revelação, ao contrário do que diz o artigo 74.

			Porém, diante de uma situação grave, de um caso clínico complexo, onde fique claro que o adolescente não tem condições de avaliar ou de resolver determinado assunto por seus próprios meios, deve o médico discutir, com ele, junto aos pais ou responsáveis legais, que caminho tomar a partir das informações que tem em mãos. Deve ser incentivada a participação do adolescente na obtenção do consentimento esclarecido em conjunto com a família: a validade moral para tal ação virá na medida que se adeque o processo ao estágio de desenvolvimento biopsicossocial dos mesmos.
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